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IMPOSTO DE RENDA - COTA ADICIONAL - GUARDA E EDU­
CAÇÃO DE MENORES 

- Equipara-se ao pai, para os efeitos do impôsto de renda, quem 
tiver menores sob sua guarda e manutenção. 

- Aplicação do art. 37, "b," do Decreto-lei n.O 3.200, de 19 de 
abril de 1941. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

RECURSO N.o 18.288 

ACÓRDÃO 

o Dr. Raul Fernandes, residente nesta capital, apresentando sua declaração 
de renda para o exercício de 1942, informou que, embora casado, e sem filhos, 
tinha sob sua guarda, sustentando-os e criando-os, seis menores de 18 anos, 
órfãos de pai, motivo pelo qual deixava de incluir na referida declaração de 
rendimentos, os encargos da cota adicional, criada pelo Decreto-lei n.o 3.200, 
de 19 de abril de 1941, de conformidade com o disposto no art. 37, letra b, 
do mesmo decreto. 

Isto pôs to, e 
Considerando que o recorrente juntou ao recurso n.o 14.547 todos os do­

cumentos que comprovam sua alegação; 
Considerando que o recurso acima teve o acórdão n.O 15.734, unânime, 

dêste Conselho; 
Considerando que o acórdão n.o 15.734 trata de provimento do recurso 

n.o 14.547, relativo ao mesmo caso de declaração de rendimentos, do exercício 
de 1941, referente à taxa adicional, 

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimi­
dade de votos, dar provimento ao recurso. 

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de outubro de 1945. - Mário 
de Oliveira Brandão, Presidente. - Joaquim Gomes de Carvalho, Relator. 

Vistos. - Tito Resende, Representante da Fazenda Pública. 

IMPÔSTO DO SÊ LO - CONVERSÃO DE FORMA E TRANSFE­
RÊNCIA DE AÇÕES DE COMPANHIAS 

- Calcular-se-á o selo pela última cotação em bolsa, dentro dos 
180 dias anteriores, e, na sua falta, pelo valor nominal dos títulos. 

- Interpretação do Decreto-lei n.o 4.695, de 3-9-42, art. 43, 
nota 2.a da Tabela. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCESSO s.c. N.o 202.326-45 

Ao Sr. Presidente da Companhia Nacional de Álcalis: 
Ofício n. ° 4.300 - Comunica que no processo de consulta sôbre sêlo de­

vido nas transferências de ações ainda não integralizadas, e em face do despacho 
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do Sr. Ministro de 26 de outubro findo, que a lei do sêlo (Decreto-lei 
n.O 4.655, de 3-9-42), estabelece no art. 43, nota 2.a, da tabela, relativamente 
ao sêlo devido pela conversão de forma e transferência de ações: 

"Calcular-se-á o sêlo pela última cotação em bôlsa, dentro dos 180 dias 
anteriores, e, na sua falta, pelo valor nominal dos títulos". 

Diante da disposição acima, nas transferências de ações, mesmo não inte­
gralizadas, o sêlo deve ser calculado na base do valor nominal do título. 

IMPOSTO DO SÊLO ISENÇÃO EM FAVOR DA CAIXA DE 
CRÉDITO COOPERATIVO 

- A Caixa de Crédito Cooperativo, não só em suas transações com 
o Govêrno Federal, mas também nos demais atos e papéis do seu in­
terêsse, goza do favor legal da isenção do impôsto do sêlo. 

Interpretação do Decreto-lei n.O 5.89.'3 de 19-10-4.'3. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCESSO N. o 139.128-45 

Despacho: O Diretor Geral substituto do Ministério da Agricultura, ex­
pondo que, por Decreto-lei do Govêrno da República, foi criada uma Cai'{a 
de Crédito Cooperativo, destinada ao financiamento e fomento do cooperativismo 
no território nacional, cujo Regulamento foi posteriormente aprovado pelo 
Decreto n.O 18.230, de 2 de abril do corrente ano; que, para atender às des­
pesas iniciais com o financiamento da referida Caixa de Crédito, foi aberto ao 
Ministério da Agricultura o crédito especial de Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de cruzeiros) pelo Decreto-lei n.o 7.448, de 9-4-45; e que, finalmente, 
por ocasião de ser entregue à C. C. C. pela Tesouraria do Ministério da Agri­
cultura a importância total do crédito especial acima mencionado, o funcionário 
encarregado representou sôbre a falta de pagamento, pela referida Caixa, do 
sêlo proporcional correspondente, nos têrmos do disposto no art. 46, do Decreto­
lei n.O 4.655, de 3 de setembro de 1942; pergunta: 

a) se a Caixa de Crédito Cooperativo, em suas transações com o Govêrno 
Federal, está sujeita ao pagamento do impôsto do sêlo; 

b) em caso afirmativo, qual o sêlo devido pela mesma em virtude do recebi­
mento, na Tesouraria do Ministério, da importância de Cr$ 50.000.000,00 (cin­
qüenta milhões de cruzeiros) proveniente do crédito especial aberto pelo De­
creto-lei n.o 7.448, de 9 de abril de 1945. 

O Decreto-lei n.O 5.893, de 19-10-43, publicado no Diário Ofici~l de 
27-10-43, poste~iormente alterado pelo Decreto-lei n.O 6.274, de 12-2-44, publi­
cado no Diário Oficial de 16-2-44, estabelece em seu art. 104: "Fica criada, 
na capital da República, a Caixa de Crédito Cooperativo, destinada ao financia­
mento e fomento do cooperativismo no território nacional". 

3. Surgiu, conseqüentemente, a Caixa de Crédito Cooperativo, como re· 
sultado da vontade do Govêrno Federal, de amparar e incrementar o cooperati­
vismo no Brasil. 




